
2) Caso o Tribunal de Justiça responda à primeira questão pela negativa, as disposições da Diretiva IVA, assim como, no que 
lhes diz respeito, o princípio fundamental do respeito dos direitos de defesa e o artigo 47.o da Carta dos Direitos 
Fundamentais opõem-se a uma prática nacional que admite um procedimento, como o referido na primeira questão, no 
qual a outra parte na relação jurídica (o destinatário das faturas) não dispõe, no procedimento de fiscalização original, 
dos direitos inerentes à qualidade de parte e, por conseguinte, também não pode exercer um direito de recurso no 
âmbito de um procedimento de fiscalização cujas conclusões devem ser tidas em conta oficiosamente pela autoridade 
tributária no procedimento de fiscalização relativo à sua própria obrigação fiscal, podendo ser-lhe imputadas, atendendo 
a que a autoridade tributária não disponibiliza a essa outra parte o processo relevante relativo à fiscalização efetuada à 
primeira parte na relação jurídica (o emitente das faturas), em particular os documentos subjacentes às conclusões, as 
atas e as decisões administrativas, mas só lhe comunica parte dos mesmos, sob a forma de resumo, dando assim 
conhecimento do processo a essa outra parte na relação jurídica apenas de forma indireta, fazendo uma seleção segundo 
critérios próprios e em relação aos quais essa outra parte não pode exercer qualquer fiscalização?

3) Devem as disposições da Diretiva IVA, assim como, no que lhes diz respeito, o princípio fundamental do respeito dos 
direitos de defesa e o artigo 47.o da Carta dos Direitos Fundamentais ser interpretados no sentido de que se opõem a 
uma prática nacional em virtude da qual as conclusões da autoridade tributária, no âmbito da fiscalização das partes 
numa relação jurídica referente a uma obrigação fiscal, no termo de um procedimento instaurado ao emitente das 
faturas, e das quais resulta que o referido emitente participou numa fraude fiscal ativa, devem ser tidas em conta 
oficiosamente pela autoridade tributária na fiscalização do destinatário das faturas, atendendo a que o referido 
destinatário não dispõe, no procedimento de fiscalização instaurado ao emitente, dos direitos inerentes à qualidade de 
parte e, por conseguinte, também não pode exercer um direito de recurso no âmbito de um procedimento de 
fiscalização, cujas conclusões devem ser tidas em conta oficiosamente pela autoridade tributária no procedimento de 
fiscalização relativo à obrigação fiscal desse destinatário, e podem ser imputadas a este, e atendendo a que [a autoridade 
tributária] não disponibiliza ao destinatário o processo relevante da fiscalização efetuada ao emitente, em particular os 
documentos subjacentes às conclusões, as atas e as decisões administrativas, mas só lhe comunica parte dos mesmos, 
sob a forma de resumo, dando assim conhecimento do processo ao destinatário apenas de forma indireta, fazendo uma 
seleção segundo critérios próprios e em relação aos quais este não pode exercer qualquer fiscalização?

(1) Diretiva 2006/112/CE do Conselho, de 28 de novembro de 2006, relativa ao sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado 
(JO 2006, L 347, p. 1).

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Sąd Okręgowy w Piotrkowie Trybunalskim (Polónia) 
em 19 de março de 2018 — processo penal contra B. S.

(Processo C-195/18)

(2018/C 221/08)

Língua do processo: polaco

Órgão jurisdicional de reenvio

Sąd Okręgowy w Piotrkowie Trybunalskim

Partes no processo principal

B. S.

Prokuratura Okręgowa w Piotrkowie Trybunalskim

Łódzki Urząd Celno-Skarbowy w Łodzi

Urząd Celno-Skarbowy w Piotrkowie Trybunalskim

25.6.2018 PT Jornal Oficial da União Europeia C 221/7



Questão prejudicial

Deve o artigo 2.o da Diretiva 92/83/CEE (1) do Conselho, de 19 de outubro de 1992, relativa à harmonização da estrutura 
dos impostos especiais sobre o consumo de álcool e bebidas alcoólicas, conjugado com o Anexo 1 do Regulamento (CEE) n. 
o 2658/87 (2) do Conselho, relativo à nomenclatura pautal e estatística e à pauta aduaneira comum, ser interpretado no 
sentido de que um produto pode ser classificado como cerveja de malte, na posição NC 2203, se na produção do mosto 
lupulado for utilizado extrato de malte, xarope de glucose, ácido cítrico e água, ainda que o mosto tenha um teor de 
ingredientes não maltados superior ao de ingredientes maltados, e for acrescentado xarope de glucose ao mosto lupulado 
antes do seu processo de fermentação, e quais os critérios que devem ser utilizados para determinar o teor de ingredientes 
maltados e não maltados no mosto lupulado para que o produto assim produzido possa ser classificado como cerveja, na 
posição NC 2203? 

(1) JO 1992, L 316, p. 21.
(2) JO 1987, L 256, p. 1.
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Questões prejudiciais

1) Que relevância tem, no quadro da interpretação das disposições acima referidas (1), o facto de, no Estado-Membro de 
emissão, os detidos terem meios de tutela jurisdicional no tocante às condições da sua detenção?

a) Quando as autoridades judiciárias de execução têm provas de que, no Estado-Membro de emissão, existem condições 
de detenção deficientes, quer sistémicas ou generalizadas quer afetando determinados grupos de pessoas ou ainda 
determinados estabelecimentos penitenciários, a existência de um risco real de tratamento desumano ou degradante 
do arguido em caso de extradição, suscetível de pôr em causa a admissibilidade da extradição por força das 
disposições supramencionadas, fica excluída se for possível recorrer aos referidos meios de tutela jurisdicional sem 
ser necessária uma verificação mais aprofundada das condições concretas da detenção?

b) Para este efeito, é relevante o facto de o Tribunal Europeu dos Direitos do Homem não ter detetado, no que respeita a 
estes meios de tutela jurisdicional, indícios de que os mesmos não proporcionem aos detidos perspetivas realistas de 
melhoria das condições de detenção deficientes?

2) Se a resposta à primeira questão prejudicial for de que, sem uma verificação mais aprofundada das condições concretas 
de detenção no Estado-Membro de emissão por parte das autoridades judiciárias de execução, a existência destes meios 
de tutela jurisdicional para os detidos não é adequada a excluir um risco real de tratamento desumano ou degradante do 
arguido:

a) Devem as disposições acima referidas ser interpretadas no sentido de que a verificação das condições de detenção no 
Estado-Membro de emissão por parte das autoridades judiciárias de execução deve abranger todos os 
estabelecimentos penitenciários ou os outros centros de detenção nos quais o arguido possa eventualmente vir a 
ser acolhido? O mesmo também se aplica a uma detenção meramente provisória ou transitória em determinados 
estabelecimentos penitenciários? Ou a verificação pode limitar-se ao estabelecimento penitenciário no qual o arguido, 
segundo as informações prestadas pelas autoridades do Estado-Membro de emissão, irá provavelmente ser detido 
durante a maior parte do tempo?
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